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 Resolução da Assembleia da República n.º 128/2010

Estabelece mecanismos de redução do desperdício
em medicamentos através da dispensa,

no ambulatório, de medicamentos em dose unitária
A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 

do artigo 166.º da Constituição da República, recomendar 
ao Governo que, ouvida a Ordem dos Médicos, a Ordem 
dos Farmacêuticos, a Associação Nacional das Farmá-
cias e a Associação Portuguesa da Indústria Farmacêutica, 
desenvolva as seguintes medidas:

Com vista a adequar a quantidade de medicamentos 
dispensados ao período de tratamento e melhorar a taxa 
adesão à terapêutica, institua a dispensa de medicamentos 
em unidose em todas as farmácias de oficina nos seguintes 
termos:

a) A dispensa de medicamentos em unidose compreende 
a dispensa em dose individualizada e em dose unitária;

b) Até 1 de Dezembro de 2010, deverá ser alterada a 
Portaria n.º 455 -A/2010, de 30 de Junho, no sentido de 
assegurar a exequibilidade efectiva de medida, criando 
condições para que todos os intervenientes no processo, 
nomeadamente a indústria farmacêutica, médicos, ser-
viços de saúde, distribuidores, farmacêuticos e utentes, 
sejam parte integrante e cooperante desta inovação, 
numa lógica de repartição da responsabilidade, dos 
deveres, dos custos de implementação e da poupança 
gerada;

c) Até 1 de Dezembro de 2010 deverá estar generalizada 
a prescrição em dose individualizada;

d) Até 1 de Janeiro de 2011 deverá estar generalizada 
a dispensa de medicamentos em dose individualizada;

e) O Ministério da Saúde fixará, por despacho, as subs-
tâncias activas que podem ser dispensadas em dose indi-
vidualizada;

f) Até 1 de Janeiro de 2012 apenas podem ser dispensa-
dos em dose individualizada antibióticos, anti -histamínicos, 
anti -inflamatórios não esteróides, paracetamois, antifúngi-
cos, antiácidos e antiulcerosos;

g) Até 1 de Janeiro de 2011 o Governo procederá a uma 
alteração da Portaria n.º 1471/2004, de 21 de Dezembro, 
no sentido de redimensionar a dimensão das embalagens 
de medicamentos em cumprimentos das recomendações 
do INFARMED — Autoridade Nacional do Medicamento 
e Produtos de Saúde, I. P.;

h) A prescrição de medicamentos destinados a ser dis-
pensados em unidose é efectuada por denominação comum 
internacional (DCI), seguida da dose e da forma farma-
cêutica, indicando o tempo de tratamento;

i) O doente poderá optar pela não aquisição de medica-
mentos em dose unitária;

j) O INFARMED, I. P., acompanhará e fiscalizará o 
processo de reembalagem, dispensa e rotulagem dos medi-
camentos dispensados em unidose de acordo com as boas 
práticas farmacêuticas internacionais;

l) O Governo fixará o momento a partir do qual não ha-
verá lugar à comparticipação de medicamentos que tenham 
sido fixados como medicamentos sujeitos a prescrição 
obrigatória por DCI;

m) O Governo acompanhará e fiscalizará a aplicação 
das presentes disposições.

Aprovada em 13 de Outubro de 2010.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 MINISTÉRIOS DA ECONOMIA, DA INOVAÇÃO
E DO DESENVOLVIMENTO E DO AMBIENTE

E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 1173/2010
de 15 de Novembro

O novo regime jurídico da instalação, exploração e fun-
cionamento dos empreendimentos turísticos, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 39/2008, de 7 de Março, com a redacção 
dada pelo Decreto -Lei n.º 228/2009, de 14 de Setembro, 
determina, no n.º 4 do seu artigo 36.º, a obrigatoriedade de 
afixação no exterior dos empreendimentos turísticos, junto 
à entrada principal, da placa identificativa da respectiva 
classificação, cujo modelo é aprovado por portaria.

A placa identificativa é atribuída pela entidade compe-
tente para classificar o empreendimento turístico, Turismo 
de Portugal, I. P., organismos competentes das Regiões 
Autónomas da Madeira e dos Açores ou presidentes das 
câmaras municipais, após a realização da respectiva au-
ditoria de classificação.

Entre as medidas de controlo de qualidade e de sim-
plificação administrativa introduzidas pelo novo regime 
jurídico, encontram -se a obrigatoriedade de revisão peri-
ódica da classificação atribuída e a instituição do Registo 
Nacional dos Empreendimentos Turísticos, integrado no 
mais amplo Registo Nacional de Turismo, consagrado no 
Decreto -Lei n.º 191/2009, de 17 de Agosto.

Nesse sentido, as placas identificativas dos empreendimen-
tos turísticos, cujo conteúdo sintetiza a informação fundamen-
tal relativa aos mesmos, devem passar a conter os elementos 
relativos ao prazo de validade da classificação e o número de 
inscrição dos empreendimentos turísticos no Registo Nacional 
de Empreendimentos Turísticos, menções estas que reforçam 
a garantia de qualidade dos estabelecimentos e, por esta via, 
consolidam a respectiva imagem junto dos consumidores.

O actual momento de conjuntura económica e a 
conveniência de ampla adesão ao Registo Nacional de 
Empreendimentos Turísticos e ao Registo Nacional de 
Turismo justificam que a inscrição dos empreendimentos 
turísticos no referido registo até 31 de Dezembro de 2010 
confira à entidade exploradora a isenção do pagamento do 
preço da respectiva placa identificativa obrigatória, acom-
panhando a isenção de pagamento de taxas pelo processo 
de reconversão, já previamente determinada.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprios das Re-
giões Autónomas dos Açores e da Madeira, a Associação 
Nacional de Municípios Portugueses e as associações re-
presentativas do sector.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 36.º do Decreto-

-Lei n.º 39/2008, de 7 de Março, com a redacção do Decreto-
-Lei n.º 228/2009, de 14 de Setembro, manda o Governo, 
pelos Secretários de Estado do Turismo e do Ordenamento 
do Território e das Cidades, o seguinte:

Artigo 1.º
Âmbito

A presente portaria aprova os modelos das placas iden-
tificativas da classificação dos empreendimentos turísti-
cos a que se refere o n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 39/2008, de 7 de Março, e define as regras relativas 
ao respectivo fornecimento.
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Artigo 2.º
Atribuição e fornecimento das placas identificativas

1 — As placas identificativas da classificação dos em-
preendimentos turísticos são atribuídas pelo Turismo de 
Portugal, I. P., ou pelos presidentes das câmaras munici-
pais, consoante os casos, de acordo com o previsto no n.º 3 
do artigo 36.º do Decreto -Lei n.º 39/2008, de 7 de Março.

2 — As placas identificativas são fornecidas pelo Tu-
rismo de Portugal, I. P., ou pelos presidentes das câmaras 
municipais, consoante os casos, a requerimento dos proprie-
tários ou das entidades exploradoras dos empreendimentos 
turísticos, após a confirmação da inscrição dos empreendi-
mentos no Registo Nacional de Empreendimentos Turísticos 
(RNET), que integra o Registo Nacional de Turismo (RNT), 
e no termo dos procedimentos de classificação, de recon-
versão ou de revisão da classificação, ao abrigo do Decreto-
-Lei n.º 39/2008, de 7 de Março, na redacção em vigor.

3 — As placas identificativas são entregues, após o 
pagamento do correspondente preço pelos interessados, 
aos proprietários ou às entidades exploradoras dos empre-
endimentos turísticos ou, mediante acordo a celebrar com 
o Turismo de Portugal, I. P., às entidades regionais de tu-
rismo que depois procedem à sua entrega aos interessados.

4 — As placas identificativas dos empreendimentos 
turísticos que já se encontrem classificados ao abrigo do 
Decreto -Lei n.º 39/2008, de 7 de Março, são fornecidas 
pelo Turismo de Portugal, I. P., aos proprietários ou às 
entidades exploradoras dos empreendimentos turísticos ou 
às câmaras municipais, no prazo de 30 dias após a inscrição 
do empreendimento no RNET.

Artigo 3.º
Menções

As placas identificativas contêm a seguinte informação 
que consta dos respectivos modelos definidos no anexo à 
presente portaria:

a) A tipologia, grupo e categoria do empreendimento, 
quando aplicável;

b) O termo de validade da classificação fixada;
c) O número de registo no RNET;
d) O logótipo do Turismo de Portugal, I. P.

Artigo 4.º
Afixação

1 — As placas identificativas são obrigatoriamente afi-
xadas no exterior, junto à entrada principal dos empreen-
dimentos turísticos.

2 — A violação ao disposto no número anterior constitui 
contra -ordenação punida com coima de € 100 a € 500, no 
caso de pessoa singular, e de € 1000 a € 5000, no caso de 
pessoa colectiva, nos termos do disposto na alínea i) do 
n.º 1 e no n.º 2 do artigo 67.º do Decreto -Lei n.º 39/2008, 
de 7 de Março.

Artigo 5.º
Placas identificativas adicionais

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, podem 
ser afixadas placas identificativas adicionais junto a outras 
entradas dos empreendimentos turísticos.

2 — As placas identificativas adicionais contêm as 
menções das placas identificativas obrigatórias e podem 
ser requeridas em simultâneo ou em momento posterior.

Artigo 6.º
Preço das placas identificativas

1 — Pelo fornecimento de cada placa identificativa, obri-
gatória ou adicional, é devida ao Turismo de Portugal, I. P., 
a quantia de € 40, a que acresce o IVA.

2 — O preço das placas é automaticamente actualizado a 
1 de Março de cada ano, com base na variação do índice médio 
de preços no consumidor, relativo ao ano anterior, excluindo a 
habitação, e publicado pelo Instituto Nacional de Estatística.

3 — O preço das placas e as respectivas actualizações 
são divulgados pelo Turismo de Portugal, I. P., no seu 
portal da Internet.

4 — A inscrição no RNET até 31 de Dezembro de 2010 
isenta os interessados do pagamento do preço da placa iden-
tificativa obrigatória.

Artigo 7.º
Regiões Autónomas

1 — A presente portaria aplica -se às Regiões Autóno-
mas nos termos e condições decorrentes da legislação 
regional.

2 — Sem prejuízo da menção obrigatória prevista na 
alínea c) do artigo 3.º, os modelos das placas identificativas 
dos empreendimentos turísticos das Regiões Autónomas 
dos Açores e da Madeira são definidos pelos respectivos 
órgãos de governo próprios.

Artigo 8.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 25/2000, de 26 de Janeiro.

Artigo 9.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Em 5 de Novembro de 2010.
O Secretário de Estado do Turismo, Bernardo Luís Ama-

dor Trindade. — A Secretária de Estado do Ordenamento 
do Território e das Cidades, Fernanda Maria Rosa do 
Carmo Julião.

ANEXO

Placas identificativas

A) Descrição genérica das placas

1 — As placas identificativas contêm as seguintes men-
ções:

a) A tipologia, grupo e categoria, quando aplicável;
b) O termo do prazo de validade da classificação fixada;
c) O número de registo no Registo Nacional de 

Empreendimentos Turísticos;
d) O logótipo do Turismo de Portugal, I. P.

2 — As placas são de acrílico cristal transparente, ex-
trudido e polido, podendo ser mate na face posterior, com 
10 mm de espessura. A opção entre a face posterior polida 
ou mate é indicada na encomenda de cada placa.

3 — As placas podem ter as dimensões de 
400 mm × 400 mm e de 200 mm × 200 mm, devendo a 
opção por qualquer dos modelos ser indicada na corres-
pondente encomenda.
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4 — As menções registo, número de registo, validade 
e data de validade das placas são gravados a laser com 
marcação a negro.

5 — As demais menções das placas são aplicadas sobre 
o acrílico usando a técnica de serigrafia.

6 — O tipo de letra utilizado é o Helvética Neue, ex-
cepto no logótipo do Turismo de Portugal, I. P., que segue 
as regras constantes do respectivo caderno de identidade.

7 — O corpo das letras das menções n.º registo, número 
do registo, validade e data de validade é de 15 pontos, 
com entrelinhamento de 18 pontos, no caso das placas de 
200 mm × 200 mm, e de 30 pontos, com entrelinhamento 
a 36 pontos, no caso das placas de 400 mm × 400 mm.

8 — O corpo das demais menções obedece às dimensões 
constantes das ilustrações das placas.

9 — As menções respeitantes à tipologia e ao grupo e 
categoria, quando aplicáveis, são centradas relativamente 
à dimensão horizontal das placas.

10 — As placas têm quatro furos, localizados a 10 mm 
dos bordos no caso das placas de 200 mm × 200 mm e a 
20 mm dos bordos no caso das placas de 400 mm × 400 mm, 
sendo que cada furo tem um diâmetro de 8 mm.

11 — As figuras e símbolos são expressos em milíme-
tros e as dimensões das ilustrações respeitam às placas de 
200 mm × 200 mm, sendo proporcionalmente adaptadas 
para as placas de 400 mm × 400 mm.

12 — O logótipo do Turismo de Portugal, I. P., é apli-
cado a cores, em conformidade com o respectivo caderno 
de identidade.

B) Descrição das menções variáveis das placas

1 — Estabelecimentos hoteleiros:

Hotel — sinal n.º 1:

Letra — H;
Figura — estrelas (de cinco a uma);
Cor — vermelho -escuro (Pantone 229);

Hotel -apartamento — sinal n.º 2:

Letras — HA;
Figura — estrelas (de cinco a uma);
Cor — vermelho -escuro (Pantone 229);

Pousada instalada em edifício classificado como mo-
numento nacional ou de interesse público — sinal n.º 3:

Palavra — «Pousada» em itálico;
Figura — castelo;
Cor — vermelho -escuro (Pantone 229);

Pousada instalada em edifício classificado de interesse 
regional ou municipal ou representativo de uma determi-
nada época — sinal n.º 4:

Palavra — «Pousada» em itálico;
Figura — casa;
Cor — vermelho -escuro (Pantone 229).

2 — Aldeamento turístico — sinal n.º 5:
Letra — A;
Figura — estrelas (de cinco a três);
Cor — vermelho -escuro (Pantone 229).

3 — Apartamentos turísticos — sinal n.º 6:

Letras — AT;
Figura — estrelas (de cinco a três);
Cor — vermelho -escuro (Pantone 229).

4 — Conjunto turístico — sinal n.º 7:
Letras — CT;
Cor — vermelho -escuro (Pantone 229).

5 — Empreendimento de turismo de habitação — sinal 
n.º 8:

Letras — TH;
Figura — árvore;
Cor — verde -escuro (Pantone 3435).

6 — Empreendimentos de turismo no espaço rural:
Casas de campo — sinal n.º 9:
Letras — CC;
Figura — árvore;
Cor — verde -escuro (Pantone 3435);

Agro -turismo — sinal n.º 10:
Letras — AG;
Figura — árvore;
Cor — verde -escuro (Pantone 3435);

Hotel rural — sinal n.º 11:
Letras — HR;
Figura — árvore e estrelas (de cinco a três);
Cor — verde -escuro (Pantone 3435).

7 — Parque de campismo e de caravanismo — sinais 
n.os 12 e 13:

Figura — cabana e estrelas (nenhuma ou de cinco a três);
Cor — azul -escuro (Pantone 280).

8 — Parque de campismo e de caravanismo privati-
vo — sinais n.os 14 e 15:

Palavra — «Privativo»;
Figura — cabana e estrelas (nenhuma ou de cinco a três);
Cor — azul -escuro (Pantone 280).

Sinal n.º 1 
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 Sinal n.º 2 

  

 Sinal n.º 3 

  

 Sinal n.º 4 

  

 Sinal n.º 5 

  

 Sinal n.º 6 

  

 Sinal n.º 7 
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 Sinal n.º 8 

  

 Sinal n.º 9 

  

 Sinal n.º 10 

  

 Sinal n.º 11 

  

 Sinal n.º 12 (sem classificação) 

  

 Sinal n.º 13 
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 Sinal n.º 14 (sem classificação) 

  

 Sinal n.º 15 

  
 Figura A 

  

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 30/2010/A

Regime jurídico da avaliação do impacte 
e do licenciamento ambiental

A Lei de Bases do Ambiente, Lei n.º 11/87, de 7 de 
Abril, alterada pela Lei n.º 13/2002, de 19 de Fevereiro, 
estabelece nos seus artigos 30.º e 31.º que a avaliação de 
impacte ambiental é um instrumento preventivo fundamen-
tal da política do ambiente e do ordenamento do território, 
constituindo uma forma privilegiada de promover o desen-
volvimento sustentável através da gestão equilibrada dos 
recursos naturais, assegurando a protecção da qualidade 
do ambiente e contribuindo para a melhoria da qualidade 
de vida das pessoas.

Na Região Autónoma dos Açores a realização dos proce-
dimentos de avaliação do impacte ambiental dos projectos 
tem vindo a ser feita, com as necessárias adaptações 
orgânicas, seguindo os normativos nacionais relevantes, 
os quais impõem a necessidade de submeter a realização 
de um conjunto de projectos a uma prévia avaliação do 
seu impacte ambiental, o que determinou a aquisição de 
uma experiência na avaliação dos impactes ambientais 
que aconselha a adopção, nos termos constitucionais e 
estatutários, de legislação própria, procedendo à transpo-
sição para o sistema jurídico regional das correspondentes 
directivas comunitárias.

Esse desiderato levou à elaboração do presente diploma, 
incluindo -se por esta via as alterações que adequam aquele 
regime à estrutura orgânica da administração regional 
autónoma e às tipologias e características dos projectos 
mais comuns nos Açores.

Todavia, desde cedo a experiência nacional, bem como 
a resultante de outros ordenamentos jurídicos próximos 
que dispõem de um instrumento análogo de avaliação de 
impactes ambientais de projectos, revelou que essa ava-
liação tem lugar num momento em que as possibilidades 
de optar por soluções ou alternativas de desenvolvimento 
diferentes são muito restritas. Nesse contexto, não é raro 
constatar -se que a decisão acerca das características de 
um determinado projecto se encontra já previamente con-
dicionada por planos ou programas nos quais o projecto 
se enquadra, esvaziando de utilidade e alcance a própria 
avaliação de impacte ambiental a realizar.

Em consequência, para evitar que a aprovação de planos 
e programas sem consideração das respectivas incidências 
ambientais condicionasse a eliminação ou mitigação dos 
impactes ambientais dos projectos a eles subordinados, 
foi aprovada a Directiva n.º 2001/42/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 27 de Junho, que prevê a ava-
liação dos efeitos de determinados planos e programas no 
ambiente, a qual é transposta para a ordem jurídica regional 
pelo presente diploma. O propósito da referida directiva 
é o de assegurar que, através da adopção de um modelo 
procedimental e da participação do público e de entidades 
com responsabilidades em matérias ambientais, as conse-
quências ambientais de um determinado plano ou programa 
produzido ou adoptado por uma entidade no uso de poderes 
públicos são previamente identificadas e avaliadas durante 
a fase da sua elaboração e antes da sua adopção. Refor-
çando a necessidade de serem considerados os impactes 




